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Os regimentos internos dos tribunais prevêem a interposição 
de um recurso específico - o agravo regimental - para que o colegiado 
reaprecie questão que o relator, solitariamente, decidiu. Esse recurso 
sempre foi de pouca importância no contexto recursal, funcionando como 
uma espécie de reclamação da parte que, insatisfeita com a decisão 
monocrática, pedia ao colegiado a revisão. 
Além de ser pequena a incidência desse específico recurso, 
não despertava o agravo regimental maior interesse. Afinal, versava ele 
sobre questões processuais referentes ao andamento do processo, sem 
enfrentar as questões jurídicas, deixadas para exame pelo colegiado, o 
juiz natural. 
Não foi sem razão, portanto, que o Supremo Tribunal Federal 
editou a Súmula 599, do teor seguinte: 
"São incabíveis embargos de divergência de decisão da turma, 
em agravo regimental". 
A Súmula era de total pertinência porque, se os embargos de 
divergência têm por escopo uniformizar a interpretação do direito na 
jurisprudência interna dos tribunais, as decisões nos agravos regimentais 
eram inservíveis, visto se restringirem a atos burocráticos de andamento 
do processo, sem enfrentar uma tese ou questão jurídica propriamente 
dita. 
Dentro de uma retrospectiva histórica a embasar a Súmula em 
destaque, temos a relutância do Supremo Tribunal Federal em admitir, em 
princípio, impugnação às decisões de suas turmas, mediante revista, ao 
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argumento de que inexistia norma processual permissiva. Para a Corte 
Maior, o disposto no art. 833 do CPC só era aplicável aos tribunais 
estaduais. 
Em 1944 registrou-se maior abertura, porque a Lei n. 623, 
daquele ano, acrescentou o parágrafo único ao art. 833 do CPC, com a 
seguinte previsão: 
"Além de outros casos admitidos em lei, serão embargáveis, 
no STF, as decisões de Turmas, quando divergirem entre si, ou de decisão 
tomada pelo Tribunal Pleno". 
Dentro de uma lenta, mas constante evolução, em 1963 foi 
possível o processamento de embargos de divergência contra decisão de 
turma que, em recurso extraordinário ou em agravo de instrumento, 
divergisse de julgado de outra turma ou do plenário, na interpretação do 
direito em tese. 
Por fim, em 1973 ficou previsto no Código de Processo Civil 
maior abrangência para os embargos de divergência, pelo contido no 
parágrafo único do art. 546, verbis: 
"Art. 546. O processo e o julgamento do recurso 
extraordinário, no Supremo Tribunal Federal, obedecerão ao que dispuser 
o respectivo regimento interno. 
Parágrafo único. Além dos casos admitidos em lei, é 
embargável, no Supremo Tribunal Federal, a decisão da Turma que, em 
recurso extraordinário ou agravo de instrumento, divergir do julgamento 
de outra Turma ou do plenário". 
Somente em 15 de dezembro de 1976 é que decidiu o 
Supremo sumular o entendimento que vinha sendo reiterado 
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constantemente, em centenas de julgados, restringindo a utilização dos 
embargos de divergência. Surgiu, então, a Súmula 599. 
Com a Constituição de 1988 foi o Judiciário brasileiro 
contemplado com mais um tribunal, criado para, juntamente com o 
Supremo Tribunal Federal, incumbir-se de uniformizar a jurisprudência 
nacional, ficando a nova Corte, chamada de Superior Tribunal de Justiça, 
com a uniformização do direito infraconstitucional, enquanto o Supremo 
ficou incumbido de uniformizar o direito em nível constitucional. 
O Superior Tribunal de Justiça, ao ser criado, aderiu à 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, inclusive adotando as 
súmulas compatíveis com a sua competência, dentre as quais a de n. 599. 
O diploma processual disciplinador do funcionamento dos 
recursos nos tribunais superiores, a Lei n. 8.038/90, em relação aos 
embargos, manteve a tradição da Súmula 599, ao prever no art. 29: 
"É embargável, no prazo de 15 dias, a decisão da turma que, 
em recurso especial, divergir do julgamento de outra turma, da seção ou 
do órgão especial, observando-se o procedimento estabelecido no 
regimento interno". 
Por essa lei, o agravo de instrumento, com a função de fazer 
subir o especial e/ou extraordinário, ficou disciplinado de tal forma que 
ensejava duas soluções: 
1) no juízo de admissibilidade era negado seguimento ao 
recurso ou era este provido para ensejar a subida dos recursos 
derradeiros (art. 28, § 5º, da Lei n. 8.038/90); ou 
2) com o provimento do recurso era possível: a) fazer subir o 
recurso especial e/ou extraordinário; e b) convolar o agravo em recurso 
especial, se assim permitisse o instrumento, incluindo-se, na hipótese, o 
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agravo em pauta, como se de recurso extraordinário e/ou especial se 
tratasse, procedendo-se de acordo com a disciplina dos recursos últimos 
(art. 28, §§ 2º e 3º, da Lei n. 8.038/90). 
Verifica-se que, na hipótese primeira, tinha-se um agravo tão-
somente, não sendo permitida a interposição de embargos de divergência. 
Entretanto, na hipótese de provimento do agravo para 
convolá-lo em recurso especial e/ou extraordinário, o relator passou a 
apreciar o mérito do recurso para, a partir daí, julgá-lo nas turmas, sem 
cabimento, portanto, do agravo regimental, o qual continuou restrito, sem 
exame do mérito recursal. 
Os embargos de divergência continuaram com a aplicação 
limitada, tendo a Lei n. 8.950/94 revigorado o art. 546 do CPC, para dar a 
ele redação de absoluta compatibilidade com o art. 29 da Lei n. 8.038/90: 
"Art. 546. É embargável a decisão da turma que: 
I - em recurso especial, divergir do julgamento de outra 
turma, da seção ou do órgão especial; 
II - em recurso extraordinário, divergir do julgamento da outra 
turma ou plenário". 
Até o advento da Lei n. 9.756, de 17 de dezembro de 1998, 
nenhum reparo mereceu a Súmula 599, aplicada pelo Supremo Tribunal 
Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça. 
Entretanto, com a profunda e oportuna alteração do art. 557 
do CPC e a inserção dos §§ 1º-A e 1º, assumiu o agravo regimental 
notável importância, pela possibilidade dada ao relator de decidir 
monocraticamente o mérito do recurso, para negar-lhe seguimento ou 
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dar-lhe provimento, seguindo no particular a jurisprudência do próprio 
tribunal ou dos tribunais superiores. 
Em contrapartida, abriu-se para a parte a possibilidade de 
agravar regimentalmente da decisão do relator, discutindo a questão de 
mérito do recurso, sobre a qual versou a decisão monocrática, que passou 
a ter conteúdo de direito material. 
Com a nova sistemática, o agravo regimental, agora também 
denominado agravo, simplesmente, ou, ainda, agravo interno, deixou de 
ser recurso restrito ao exame de questões processuais e procedimentais 
para tornar-se um recurso com possibilidade de reabrir a questão 
meritória da apelação, do recurso especial ou do recurso extraordinário. 
Dentro desse enfoque, inteiramente novo e distinto daquele 
dos idos de 1976, quando foi sumulado o verbete que tomou o n. 599, o 
Superior Tribunal de Justiça abrandou a aplicação da súmula em 
destaque, para permitir que, nos embargos de divergência, o acórdão 
paradigma fosse oriundo de agravo regimental. 
Nesse sentido, o EREsp 103.510/SP, assim resumido: 
"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CABIMENTO DAS DECISÕES 
PROFERIDAS EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO VIA 
FAX. INTEMPESTIVIDADE.” 
Cabem embargos de divergência das decisões proferidas em 
recurso especial, não cabendo contra acórdão em agravo regimental. O 
acórdão em agravo, contudo, serve como paradigma para confronto. 
Segundo as manifestações da Corte Especial, reafirmadas 
recentemente, admite-se, como tempestiva, a interposição de recurso via 
fax, mas se o original foi apresentado dentro do prazo recursal" (grifo 
 
5
ALVES, Eliana Calmon. Embargos de divergência e a súmula 599/STF. In: Direito 
processual: inovações e perspectivas : estudos em homenagem ao Ministro Sálvio de 
Figueiredo Teixeira. São Paulo : Saraiva, 2003. p. 213-223. 
Embargos de Divergência e a Súmula 599/STF 
nosso) (Rel. Min. Hélio Mosimann, Corte Especial, por unanimidade, DJ de 
2-3-1998, p. 3). 
Essa posição do Superior Tribunal de Justiça é moderníssima e 
está sintonizada com a nova redação do art. 546 do CPC. 
Entretanto, o Supremo Tribunal Federal não aceita o 
entendimento, embora já existam divergências no seio da Corte Maior, 
onde são colhidos alguns julgados de interpretação restritiva: 
"Embargos de divergência.  
Inadmissibilidade, para esse fim, de invocação de acórdãos 
paradigmas proferidos em agravos regimentais, conforme precedente do 
Plenário (...). 
Divergência, portanto, não caracterizada. 
Embargos não conhecidos" (Rel. Min. Sydney Sanches, RTJ 
125/637). 
"Embargos de divergência. Descabimento, quando o acórdão 
paradigma foi proferido em agravo regimental, conforme precedente do 
Plenário" (Rel. Min. Sydney Sanches, RTJ 134/1252). 
"Embargos de divergência. 
- Se acórdão da Turma, em agravo regimental, não dá 
margem a que contra ele se interponham embargos de divergência 
(Súmula 599), não pode ele, também, ser invocado como padrão de 
confronto para demonstrar a divergência em embargos dessa natureza. 
Embargos de divergência não conhecidos" (Rel. p/ acórdão 
Min. Moreira Alves, RTJ 154/884). 
 
6
ALVES, Eliana Calmon. Embargos de divergência e a súmula 599/STF. In: Direito 
processual: inovações e perspectivas : estudos em homenagem ao Ministro Sálvio de 
Figueiredo Teixeira. São Paulo : Saraiva, 2003. p. 213-223. 
Embargos de Divergência e a Súmula 599/STF 
"(...) Se apenas cabem embargos de divergência à decisão da 
Turma em recurso extraordinário ou em agravo de instrumento, art. 310 
do Regimento Interno, segue-se que não cabem tais embargos à decisão 
em agravo regimental, Súmula 599; pela mesma razão não pode o 
acórdão em agravo regimental ser invocado como paradigma em 
embargos de divergência. Precedentes. 4. Embargos de divergência não 
conhecidos" (ERE 103.792, Rel. Min. Paulo Brossard). 
Para o Supremo Tribunal Federal, portanto, a Súmula 599 tem 
plena aplicação, mesmo após a Lei n. 8.950/94, que deu nova redação ao 
art. 546, II, do CPC, não reconhecendo a Corte a idoneidade de acórdão 
proferido em agravo regimental para efeito de comprovar-se a 
divergência. 
Aliás, a posição é do Plenário da Corte Maior, que, ao julgar o 
RE 112. 146/RN, relatado pelo Ministro Octavio Gallotti, ratificou a 
posição. 
Em um trabalho de evolução jurisprudencial, para 
compatibilizar a lei aos fatos que se passam na vida, é interessante 
observar a divergência no meio do próprio Supremo, a partir do voto do 
Ministro Marco Aurélio que, na oportunidade, ficou vencido juntamente 
com o Ministro Sepúlveda Pertence. 
É de importância fundamental na interpretação das teses 
jurídicas a uniformização da jurisprudência interna dos tribunais, o que é 
feito por via dos embargos de divergência, os quais devem ser admitidos 
e conhecidos com maior largueza, para evitar a divergência entre os 
órgãos julgadores. 
A partir da alteração do art. 546 do CPC e com a possibilidade 
de o relator julgar monocraticamente o agravo de instrumento, nesse 
momento tornou-se possível encontrar estampado em um acórdão 
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proferido em agravo regimental tese jurídica que serve perfeitamente 
para funcionar como paradigma. 
A perplexidade, como bem destacou o Ministro Marco Aurélio, 
está em ser reconhecida a divergência de entendimento, se comparado o 
acórdão embargado e o acórdão paradigma, este oriundo de agravo 
regimental, e fechar-se os olhos para a realidade, pela preponderância de 
um entendimento sumular que já não está assentado na lei de regência. 
Ao final do seu voto, indagou o Ministro vencido:  
"Como fica o Supremo Tribunal Federal, a última corte a 
pronunciar-se sobre o direito em discussão? 
(...) o pronunciamento, por força de recurso extraordinário, 
mostra-se superior àquele decorrente da apreciação de um agravo 
regimental (...) 
Não são decisões equivalentes e emanadas de órgãos 
fracionados do mais alto colegiado do País, e tudo recomenda, havendo 
choque de opiniões, que o Plenário atue, admitindo - portanto, 
conhecendo, tendo como adequados - os embargos de divergência". 
O Ministro Sepúlveda Pertence acompanhou a divergência e, 
com propriedade, disse que o Supremo Tribunal Federal estava 
estabelecendo uma gradação para os seus acórdãos, ao considerar como 
de "segunda classe" o julgado proferido em agravo de instrumento. 
É importante a divergência aqui registrada, porque bem 
demonstram os votos vencidos a necessidade de não se deixar engessado 
o direito pretoriano. 
Ao Supremo foi colocada hipótese em que o acórdão 
paradigma era oriundo de agravo regimental. 
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Entretanto, nada impede que a divergência venha a se 
manifestar entre um paradigma oriundo de acórdão proferido em recurso 
especial e o acórdão embargado nascido em agravo regimental. 
Com a nova sistemática processual, pode o relator examinar 
solitariamente a tese recursal e, ainda sozinho, negar seguimento ou dar 
provimento ao recurso. É óbvio, então, que a decisão monocrática tem 
conteúdo meritório que poderá vir a divergir de outro julgado da Corte. 
A aplicação da Súmula 599, após as reformas processuais 
adrede mencionadas, merece temperamento. 
Deve-se distinguir se o agravo regimental aprecia o mérito do 
recurso especial ou extraordinário, para se permitirem os embargos de 
divergência. 
No Superior Tribunal de Justiça, em princípio, aceitava-se o 
acórdão proferido em sede de agravo regimental como paradigma apenas. 
Nesse sentido, são precedentes: 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO 
PROVIDO NESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO. DECISÃO 
MANTIDA PELA TURMA. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NÃO-CABIMENTO. 
RISTJ, ART. 266, E PARÁGRAFOS. 
1. Não são cabíveis os Embargos de Divergência propostos 
para atacar decisão proferida por Turma ou Seção desta Corte, em Agravo 
Regimental- RISTJ, art. 266, e parágrafos. Precedentes da Corte Especial. 
2. Agravo Regimental não provido" (AGP 1.149/SP, Rel. Min. 
Edson Vidigal, Corte Especial, por unanimidade, DJ de 22-11-1999). 
Evoluiu-se o entendimento, chegando o Ministro Milton Luiz 
Pereira a propor que se aceitassem os embargos de divergência da 
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decisão monocrática do relator, quando este examinasse o mérito do 
recurso, nos termos do art. 557 do CPC. Entretanto, a Corte Especial não 
acolheu o entendimento, firmando a posição de que embargos de 
divergência somente são admissíveis de decisão colegiada, seja acórdão 
embargado, seja acórdão paradigma, independentemente de serem 
oriundos de agravo regimental. 
A propósito, selecionamos alguns julgados: 
"PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGA 
PROVIMENTO A RECURSO ESPECIAL. ATAQUE VIA AGRAVO INTERNO. 
NÃO-CONHECIMENTO DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
O agravo chamado interno é o recurso cabível contra decisão 
singular do relator que nega provimento a recurso especial. 
Embargos de divergência não conhecidos" (EREsp 158.917/RS, 
Rel. p/acórdão Min. Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJ 11-3-2002). 
"PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - 
AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESCABIMENTO, IN CASU - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NÃO SE ATACOU POR MEIO DE AGRAVO REGIMENTAL 
- INOBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. 
Esta Colenda Corte somente admite a oposição de embargos 
de divergência em sede de agravo de instrumento, nas hipóteses em que 
há a apreciação de mérito do próprio recurso especial e o decisum é 
atacado por meio de agravo regimental. 
Não guarda viabilidade o recurso de embargos de divergência, 
quando não satisfeito o requisito do esgotamento dos recursos previstos 
legalmente, contra o julgado monocrático, como se faria mister, ante o 
princípio do devido processo legal. Agravo regimental improvido" (AGP 
1.609/RS, Rel. Min. Paulo Medina, 1ª Seção, DJ 29-4-2002). 
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"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DE RELATOR. AGRAVO. NECESSIDADE. 
Não se admitem embargos de divergência contrapostos à 
decisão singular de relator em recurso especial (artigo 266, caput, RISTJ). 
Deve o embargante ingressar, primeiramente, com recurso de 
agravo, ensejando a prolação de acórdão pelo colegiado. 
Agravo a que se nega provimento" (AEREsp 235.660/SP, Rel. 
Min. Castro Filho, 1ª Seção, DJ 3-6-2002). 
Entretanto, não mais se faz restrição aos embargos de 
divergência se o acórdão impugnado, ou o paradigma, tem origem em 
agravo regimental. 
Dessa forma, fica a parte obrigada a interpor o agravo 
regimental para assim obter a decisão colegiada, única a desafiar os 
embargos de divergência. 
Destaco como exemplo dois arestos que espelham a nova 
posição do Superior Tribunal de Justiça: 
"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO 
EM AGRAVO INTERNO. CABIMENTO. LEI N. 9.756/98. ENUNCIADO N. 
599/STF. EXEGESE. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AUTARQUIA. REEXAME 
NECESSÁRIO. DESCABIMENTO. ARTS. 475, I E II E 520, V, CPC. 
EXEGESE. RECURSO DESPROVIDO. 
I - Após a edição da Lei 9.756, de 17.12.98, deve ser 
interpretado modus in rebus o enunciado n. 599 da súmula/STF, uma vez 
autorizado o relator a decidir monocraticamente o próprio mérito, não 
sendo razoável, em conseqüência, inadmitir tout court os embargos de 
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divergência somente por tratar-se de decisão proferida em agravo 
regimental. 
II - Se a decisão colegiada proferida no âmbito do agravo 
interno veio substituir, por um hábil mecanismo legal de agilização de 
processos nas instâncias extraordinária e especial, a decisão colegiada do 
recurso especial, e se é do escopo do recurso especial a uniformização 
interpretativa do direito federal infraconstitucional, a pressupor que tal 
uniformização comece por se dar no próprio Tribunal que por força de 
norma constitucional dela se incumbe, razoável a todas as luzes ensejar-
se a possibilidade dessa uniformização na hipótese, quer em face do 
interesse da parte, quer em face do superior interesse público. 
III - Omissis. 
IV – Omissis” (EREsp 258.616/PR, Rel. Min. Sálvio de 
Figueiredo Teixeira, Corte Especial, DJ 12-11-2001). 
PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - 
CABIMENTO - AGRAVO REGIMENTAL SÚMULA N. 599 do STF - PORTE DE 
REMESSA E RETORNO DOS AUTOS - SÚMULA N. 187 do STJ. 
1. Antes das reformas processuais impostas, notadamente 
pelas Leis ns. 9.139/95 e 9.756/98, não havia julgamento monocrático do 
mérito do recurso especial. Daí a plena aplicação do enunciado da Súmula 
n. 599/STF. 
2. Atualmente, pode o Relator do STJ julgar, 
monocraticamente, o mérito do recurso especial, cuja decisão poderá ser 
revista pelo Colegiado via agravo regimental. 
3. A aplicação da Súmula n. 599 do STF merece 
temperamentos. São cabíveis os embargos de divergência contra acórdão 
proferido em agravo regimental, se julgado o mérito do recurso especial 
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em agravo de instrumento ou interposto o mesmo contra decisão 
monocrática do Relator em recurso especial. 
4. A Súmula n. 187 do STJ só deve incidir após a 
regulamentação da cobrança de custas, com definição de valores a serem 
pagos pelos recorrentes. 
5. Embargos de divergência recebidos" (EREsp 133.451/SP, 
Rel. Min. Eliana Calmon, 1ª Seção, DJ 21-8-2000). 
A nova posição adotada pelo Superior Tribunal de Justiça é 
moderna, principialista e, sobretudo, eficiente, desprezando as razões 
formais para obtenção do objetivo maior: a uniformização da 
jurisprudência interna de uma Corte que se firma, sobretudo, em 
precedentes. 
A manutenção da Súmula 599, em sua literalidade, privilegia a 
forma e ignora os males da divergência interna da jurisprudência: 
Não se pode esperar que a força do art. 557 do CPC seja 
quebrada, visto que é a nova sistemática de importância fundamental 
para a dinâmica na tramitação dos feitos nos tribunais. 
O julgamento monocrático do art. 557 do CPC fortalece o 
sistema de precedentes, tendência do direito mundial, sejam os países da 
Common Law, sejam os países da Civil Law. 
O referido artigo, criticado por alguns e repudiado por outros, 
que vêem inconstitucionalidade ou incompatibilidade com os princípios da 
Teoria Geral do Processo, foi examinado pelo Supremo, que proclamou: 
"Agravo regimental- Constitucionalidade do art. 557, 1º-A, do 
C.P.C., o qual, no caso, é aplicável. - A decisão agravada é de ser 
mantida, porque se limitou exclusivamente a seguir a orientação que o 
 
13
ALVES, Eliana Calmon. Embargos de divergência e a súmula 599/STF. In: Direito 
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Embargos de Divergência e a Súmula 599/STF 
Plenário desta Corte, depois de amplo debate, firmou ao julgar o RE 
226.855 no tocante a saber, quanto a cada um dos Planos em causa, 
quais os que davam margem a questões que se situavam no terreno 
constitucional do direito adquirido e quais os que se restringiam ao âmbito 
meramente infraconstitucional. Agravo a que se nega provimento" 
(AgRg/RE 314.380/BA, Rel. Min. Moreira Alves). 
Ademais, outro não poderia ser o desfecho, diante da 
sistemática e reiterada aplicação da norma pelos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, seja para negar seguimento ao extraordinário, seja para 
dar-lhe provimento. Nesse sentido, para mera constatação, são os 
julgados: RE 333.744/PR, decidido pelo Ministro Ilmar Galvão, em 14-6-
2002; RE 241.288/BA, decidido pelo Ministro Néri da Silveira, em 14-6-
2002; e RE 334.854/DF, decidido pelo Ministro Sydney Sanches, em 13-6-
2002. 
A fim de manter-se a coerência do sistema, mister se faz, por 
parte da Suprema Corte, uma urgente revisão da Súmula 599, como já o 
fez o Superior Tribunal de Justiça em relação à sua jurisprudência. 
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